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1. COND|çÔESGERATSDACONTRATAçÃO

1.í AOUISIÇÃO DE PRODUTOS QUIMICOS PARAATENDERAS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO

DE ÁGUA E ESGOTO _ SAAE DO MUNICIPIO DE ICÔ-CE.

1.2. Especificação do lote:
Lote Único

ITEM

01

1.3. 0 bem, objeto desta contrataçâo é caractenzado como comum, conÍorme justiÍicativa mnstante do Estudo

Técnico Preliminar,

1 .4. O pÍazo de vigência da contratação seÍá de 12 (doze) meses, podendo ser pronogado conforme os artigos

105, 106 e 107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos.

2. FUNOAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDÂDE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico específico

do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planêjamento de contrataÉo.
2.2, O objeto da conkatação eslá previsto no Plano de Contratações Anual - 2025, conforme consta das

informações básicas deste Termo de ReÍerência.

3. DESCRTçÃO 0A SOLUçÃo C0M0 UM ToDO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. S0LUÇÂ0: A escolha da soluÉo pela aquisiçâo de produtos químicos para atender as necêssidades do

Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do município de lcôCE visa garantir a qualidade da água fornecida à

população, atendendo às exigências sanitárias e ambientais. A solução abrange a compra, o uso e a destinaçâo
final dos produtos quimicos de forma sustentável e eficiente, garanúndo o cumprimento dos requisitos técnicos,

operacionais e regulatórios.

3.2. Os produtos quimicos deverão apresentar garântia de qualidade em todos os itens, conforme Lei do

Consumidor, Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) e Agência Nacional de Águas (ANA).

3.4. O prazo de garanlia contratual do bem é conÍorme o prazo fomecido pelo manual do fabricante ou o minimo
de 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento deÍinitivo do objeto.

3,5, Da reunião em lote - se aplica por se tratar de itens da mesma natureza, produtos quimicos, favorecendo a
economicidade decorrente da economia de escala e da consolidação da entrega em uma mêsma operação e
transporte.

4. REQUTSTT0S DA CONTRATAçÃO:
4.1. Os itens supracitados têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padroes de desempenho e
qualidade podem ser objetivamenle definidos pelo edital, por meio de especifica@es usuais de mercado, nos

termos do art. 6o, inciso XIll, da Lei Federal n" 14.13312021.

4.2. Garantir a entrega dos itens no prazo máximo de l0 (dez) dias contados a partir da ordem de Compras.

DESCRTÇÂO UND QUANT
VL MÉDIO UNIT

R$

VL MÉDIO

TOTAL R§

FLUORSILICATO DE SÔDIO (SACOS CI25 KG

CADA)
KG 10.000 '18,40 184 000,000

VALOR MÉDIO TOTAL DO LOTE R$ í84.000,000
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4,3. 0 prazo de vigência da contrataÉo será de 12 (doze) meses, podendo ser pronogado conforme os artigos

105, 106 e 107 da |ei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos.

4,4. 0s produtos devem atender os requisitos que se baseiâm no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis,

bem como devem ser de boa qualidade, de Íorma que haja melhor relação custo x beneÍício;

4,4,1. Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água.

4.5. A mntratada deverá fomecer dirêlâmente os materiais, não podendo transÍenr a responsabilidade pêlos

objetos licitados para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artiqos 96 e sequintes da Lei no 14,í33, de 2021, pelas

razôes constantes do Estudo Técnico Preliminar;

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.8, A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com

crrténo de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 60, inciso XLl, 17, § 20 e 34, todos da Lei Federal

n" 14.13312021 .Pata a efetiva contratação do bem, as empresas passarão por avaliação da documentação a título

habilrtação nos termos do art. 62, da Lei n" 14.13312021.

5. DA EXECUçÃO DO OBJETO

5.1, O prazo de entrega, será de no máximo 10 (dez) dias, a contar da dala do recebimento da Ordem de Compra
por parte do licitante vencedoÍ, podendo haver dilatação de prazos a pedido da empíesa.

5.2. A oÍdem de compra emitida conterá os materiais pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue

a empresa no seu endereço físico, ou enviada via +mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do

cadastro de fomecedores;

5.3. Observadas as deteÍminaÉes e orientaçoes mnslantes da ordem de compra, o fomecedor deverá fazer a

êntÍega dos matenais no local indicado, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o

atesto declarando a entrega dos mateíais.

5.4. No caso de constatação da inadequação dos equipamentos fomecidos às normas e exigências especificadas

neste termo de reíerência e na proposta de preços vencêdora a Administração os recusará, devendo ser de

imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitâdas condi@es, sob pena de

aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

5.5, As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justifcativa, permissiva legal e conveniência

atestado através do Serviço Autônomo de Água e Esgoto.

5.6. As entregas serão realizadas no endereço indicado pela contratante em dias úteis.

5.7, O produto fomecido será entregue de Íorma parcelada e continua conforme a necessidade da administração.

5.8. O prazo de garantia contratual dos bens é de, no mÍnimo, 06 (seis) meses, ou pelo prazo Íomecido pelo

fabncânte, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento deinitivo do objeto.

5.9. A garantia sêrá prestada com vistas a manteÍ os materiais fomecidos em peíeitas condifoes de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante,

5.10. Os materiais licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo
de referência e disposi@es constantes da proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam kabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execuçâo do fomecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a
terceiros, e ainda:

a)A reparar, comgir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em
que se veriÍlcarem vicios, defeitos ou inconeções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa

ou dolo na execução do Íomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ÍiscalizaÉo ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;

c) lndicar píeposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fomecimento. As decisÕes e

providências que ultrapassarem a competência do representante do Íomecedor deverão ser comunicadas a seus
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superiores em tempo hábil paÍa a adoÉo das medidas mnvenientes;

d) A entrega dos matenais deve se efetuar de lorma a não comprometer o Íuncionamento do Serviço Autônomo

de Água e Esgoto.

6. MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O conkato deverá ser execulado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei n0 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua rnexecução total ou parcial.

6.2. As comunicafoes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escnto sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

6.3. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpndas de imediato.

6.4. Apos a âssinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informa@es acerca das obriga@s conhatuais, dos mecanismos de fiscalizaçâ0, das estratégias para execução

do ob1eto, do plano complementar de execução do contíatado, quando houver, do método de aferi@o dos

resultados e das san@es aplicáveis, dentre outÍos.

6,5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pêlos

respectivos substitutos nos termos do art, 117 da Lei no 14,13312021.

6.6. O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

mndiçoês estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÉo.
6.6.1. O Íiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contÍato todas as oconências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulanzação das faftas ou

dos defeitos observados nos termos do art. 1 17 da Lei no 14.13312021.

6.ô.2. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá notiÍicações para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para a coneçâo.

6,6,3. O fiscal técnico do contrato informará âo gestoÍ do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazâdas, o Íiscal técnico

do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vislas à tempestiva renovaÉo ou à pronogação conlratual.

6,6.6, 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do mntrato, de todas as oconências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade supeíor
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamênto e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de ger€nciarnento do contrato, a exemplo da ordem
de compra, do registro de oconências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à venficação da necessidade de adequaÉes do mntrato para Íins de atendimenlo da finalidade da

administraçã0.

6.8. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para Íins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de nscos eventuais.
6.8.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobâtório da avaliaÉo realizada pelos fiscais técnicos,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo conslar do cadaslro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

6.8.2. 0 gestor do contrato lomará providências para a formalização de processo administralivo de
responsabilização para fins de aplica$o de san@es, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. '158 da Lei
Íto 14J3312021, ou pelo agente ou pelo setor com mmpelência para tal, conÍorme o caso.
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6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatóno final com informa@s sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

6,10. O fscal adminislrativo do conlrato comunicaÍá ao gês1or dô contrato, em tempo hábil, o térmiío do conlíato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogaçâo contratual.

6.11. 0 gestor do contrato deveÍá elaborar relatório íinal mm inÍorma@s sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administraçâ0,

T.CRITERIOS DE MEDIçAO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento

7.1.1 . Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo ammpanhamento e Íiscalização do

conlrato, para efeito de posterior venÍicação de sua conformidade com as especiícações constantes nesle Termo

de Referência e na proposta.

7.'1,2. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo mm as especificaçoes

conslantes neste Termo de RefeÍência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de até 30 (trinta) dias, a

mntar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

7,1.3. O início do recebimenlo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, apos a veíÍicação da qualidade e quantidade do material

e consequente aceilação mediante termo detalhado.

7 .1.4. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiíicada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do aÍt. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emíssão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execu$o do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.6. O prazo para a soluçã0, pelo contmtado, de inconsistências na execuçâo do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prêvia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.'1.7. 0 recebimento provisôrio ou definitivo não exclurrá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação
7,2.1, Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranp equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis para Íins
de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período.

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior seÉ reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pronogaçao,

no caso de contrataçoes deconentes de despesas cuios valores não uftrapassem o limite de que trata o inciso ll
do art. 75 da Lei n' 14,133, de 2021.

7.2.3. Para fins de liquidaçã0, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento
de mbrança equivalente apÍesentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, lais como:
a) - o prazo de validadê;

b) - a data da emissão;

c) - os dados do mntrato e do órgão contratante;
d) - o periodo respec{ivo de execução do contrato;
e) -ovalorapagar; e

f) - eventual destaque do valor de retençôes tributáÍias cabÍveis.

7.2.4.Havendo eno na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta fcaÍá sobrestada atc qu€ o contratado providencre as Ínedidas saneadoras,
reiniciando-se o prâzo após a comprovação da regulaízação da situaçâo, sem ônus ao contratante;
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7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obngatoriamenle acompanhado da

comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta Junto ao cadastro de fomecedores ou no

registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na

impossibilidade de acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta aos sítios elekônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

7.2.6. A Administraçao deverá realizar consulta ao cadastro de Íomecedores ou no registro cadaslral unificado

disponivel no Portal Nacional de Contrataçoes Públicâs (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) ldentificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que impliquê

proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7,2.7. Constatando-se, junto o cadastro de Íomecedores ou no Íegistro cadastral uniicado disponível no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a srtuação de inegularidade do contratado, será providenciada sua

notificaçã0, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do conÍatante.
7,2,8, Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e necessános

para garantir o recebimento de seus creditos.

7,2,9, Persistindo a inegularidade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao conkatado a ampla deÍesa.

7.2.10. Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos serão Íealizados normalmente, atá que se decida
pelâ rescisão do mntrato, caso o contratado não regulanze sua situaÉo junto ao cadastro de fornecedores ou no

registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.3. Pagamênto

7,3.1. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Ler Federal n' 14.133 de 1' de abrilde 2021, o pagamento será

efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Íinalização da liquidação da despesa.

7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entÍe o termo final do prazo de pâgamento até a data de sua efetiva realizaçã0, mediante aplicação do indice
IGPM/FGV de coneção monetária.

7.3.3. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancána, para crádito em banco, agência e conta conente
indicados pelo contratado.

7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3.5. Quando do pagamenlo, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislação aplicável, conforme o caso.

7.3.ô. lndependentemente do percentual de tributo insendo na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçao vigente.

7,3.7, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemenlar.

s. FoRMA E CR|TÉROS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REctME DE EXECUçÃO
8.'1. O fomecedor será selecionado por mero da Íealizaçãn de procedimento de LICITAÇÀo, na moda dade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
8.2. O regime de execução do contrato será: Empreitada por preço unitário. Modo de Disputa: Aberto
8.3. Para Íins de habilitaçã0, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.3.í. HABTLTTAçÃO JURIDTCA

8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por Íorça de lei, tenha
validade para fins de identiÍicação em todo o territóno nacional;

RUA JOSE RtBEtRo MoNTE, No 23i - BAtRRo cENTRo - tcó- CEARÁ - cNpJ: 05.s37.196/000r-7í.
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8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede;

8.3.1.3. MicroempreEndêdor lndividual - MEI: CeúiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCfulEl, cuja aceitação Ílcará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https:/lwww.qov.briempresas-e-

neqocios/ptbr/empreendedor

8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitâda unipêssoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estâtuto ou contrato

social no Regisko Público de Empresas Mercanlis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores:

8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÉo de íuncionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficíal da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME

n." 77, de 18 de marco de 2020

8.3.1.6. Sociedade simples: inscnção d0 ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscnção do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no RegisÍo Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a matriz.

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscnto no Registro Civil das Pessoas JurÍdrcas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5,764/1971.

8.3.'1.9. Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

s.3.2. HABTLTTAçÃO FTSCAL, SoCTAL E TRABALHISTA

8.3.2.1. Prova dê inscÍição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8,3.2.2. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional

(PGFN), reÍerente a todos os creditos tnbutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaÉo de

certidão negativa ou positiva com efeito dê negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.45211943;

8.3.2.5. Prova dê inscrição n0 cadastro de mntribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compalivel com o objeto contratual;

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relaliva à atividade em

cujo exercicio contrata ou conmre;

8.3.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contÍatual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.2.8. Declaração da Lrcitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando quê cumpre
a proibição prevista no inciso XXXlll do art. 70 da Constituicão Federal. - ou seja, de que não utiliza trabalho de

menor de dezoito anos em atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatoze anG,
salvo na condição de aprendiz.
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8.3.2,9. 0 licitanle enquadrado como microêmpre€ndedor individual que pretenda aufenr os benefícios do

tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n0 123/2006, estará disp€nsado da pÍova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estaduâl e municipal.

8.3.3. OUALtFICAçÂO eCOHÔUrCO-HNANCEIRA

8.3.3,1. Balanço patÍimonial, dEmonstração de resuJtado de exercício e demais demonshações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na

junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encenamento do Livro Diário -

esles tennos devidamente registrados na Junla Comercial - constando ainda, no balanço, o númêro do Livro Diário

e das folhas nos quais se acha transcnto, que mmprovem a boa situação íinanceira da empresa, com vistas aos

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador

responsável, sendo vedada sua substituiçao por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

indices oÍiciais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentâçáo da proposta;

8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemonstraçÕes Contábeis assim

apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encenamento do Livro Diário do qual foi extraído,

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso dê sociedades anônimas regidas pela Lei n0.

6.40/ffi6: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na

imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrilo Federal coníorme o lugar em que esteja situada â sede da

companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: regiskados no Registro Civil das Pessoas luridicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas Íixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituida no exercício socíal vigente, admite-se a apÍêsêntãção de balanço
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou
autênticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outro profissional equivalente, devidamentE registrado no Conselho Regional de
Conhbilidade.

e) É admissíveí o balanço intermediário, se deconer de lei ou contratoiestatuto social.

0BS: 0s documentos refendos no item 8,3,3,1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juridica ter
sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos.

8.3.3.1 .2. Entende-se que a expressão " naforma da lel constante no item 8.3.3.1 , no mínimo: balanço patnmonial,

DRE e demais demonstrações obrigatórias, registradas na Junta Comercial ou órgão compelente, acompanhado
dos termos de abertura e encenamento do livro diário).

8.3.3.1.3. As úpias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente Íormalizadas e registradas.

8.3.3.2. A empresa optante pelo SlsÍema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo n a forma da
lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digilal; (Para efeito o que determina
o Att. 2o do Decreto No 9. 555. de 6 de n ovembro de 201

Sí A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituÍdo pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro d

2007. por meio da apresentaÉo de escrituração contábil digilal, na forma estabelecida pela Secretaria da Recê
Federal do Brasil do l\ilinistério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).

8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

8,3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar dê acordo com as lnstruÉes Normativas (RFB n" 142012013 eRFB
n0 1594) que katam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, veificar o site
wwv.receíta.gov.br, no linkSPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonialdo último exercício
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sociâI, a ser apresentado no prazo que delermina o art. 50 das lnstru@s Normativas da RFB, bem como o que

determina a Jurisprudência no Aórdão TCU n" 2.669/2013 de relatona do MinistÍo ValmiÍ Campelo.

8.3.3.2.3. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas deverão

apresentar o cálculo dos índices Íinanceiros, devidamente registrados na Junta Comercial Competente, assinados

pelo responsável lêgal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualiÍicadas apenâs as que Íorem

consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>1), Solvência

Geral (lSG), maior ou rgual a um (>1) e Liquidez Conente (lLC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente,

resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.3.3.3. CERTTOÂ0 NEGATTVA DE FALÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDICtAL 0U EXIRAJUDtCtAL, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa Jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. ll, Lei no

14.133t21\.

8.3.3.3.í. No caso de Certidão Positiva dê Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá apresentar
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação íoi acolhido judicialmente, na Íorma do art. 58, da Lei

n.o 11.101, de 09 de íevereiro de 2005, sob pena de inabilitaÉo, devendo, ainda, comprovar lodos os demais

requisitos de habilitaçã0.

s.3.4, QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA
8.3.4.1. Apresentação de no minimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNEA, obrigatoriamente
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do
fomecimento em questão, comprovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de Referêncra.

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identiÍicação do
nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa Íísica identificada pelo nome e
cargo exercido na entidade, estando às informaçôes sujeitas à conÍerência pelo(a) Agente de

Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica lomadora dos bens e emitenle do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que Íomeceu os produtos;

c) descriçao dos bens;

d) período de execufio do fomecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou íunção)e assinatura do signatário do atestado.
8.3.4,2. O licÍtante disponibilizará todas as ínÍormaçÕes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administraçã0, mpia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contralante e |ocal em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá eslar descrito exprêssamentê os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de ReÍerência deste edttal, conforme o caso,
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8.3.4.4. Poderá, Íacultatrvamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovaÇão

ao que dispoe o item "8.3.4.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz

vinculaçã0.

8,3.4.5, Os atestados de capacidade têcnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fomecedor.

8.3.4.6. O licitante disponibilizará todas as inÍormaçoes necessánas à comprovação da legitimidade dos alestados,

apresentando, quando solicitado pela Administragã0, cópia do mntrato que deu suporte à contrataÉo, endereço

atualda contratante e local em que foiexecutado o objeto contratado, dentre outros documentos,

8.3.4.7. Registrada e em mnformidade com as regulamenta@es da ANVISA, garantindo que os produtos atêndam

aos padrões de qualidade e segurança exigidos para o tratamento de água.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÂO:

9.1. O custo estimado total da contrataÉo é de R$ 184.000,000 (cento e oitenta e quatro mil reais) conÍorme

custos unitários dispostos na tabela constante do subitem, 1,2 deste termo, com base nas pesquisas de preços

realizadas na forma do regulamento.

9.2 A eslimaliva de custo levou em consideÍaÉo o nsm envolvido na mntratação e sua alocação entre contratante

e contratado,

í0. ADEOUAçÂO ORçAMENTÁRn
10.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE.

10.2. A contÍatâçâo será atendida pela seguintê dotação:

l) Dotação:17.512.0376.2.096.0000
ll) Fonte de Recursos: própna

lll) Elemento de Despesa: 1.899.0000,00

lcó-CE, 18 de fevereiro de 2025

APROVADO POR: -"'t
Daniel l\,4aciel de lríelo Peixoto

Diretor do SAAE
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